
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.261 - PR (2011/0045487-3)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ALVINO MOSER E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : MARGIT KLIEMANN FUCHS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. FGTS. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA ATÉ O 
DEPÓSITO JUDICIAL PARA GARANTIA DA EXECUÇÃO. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Esta Corte possui entendimento assente no sentido de que, em havendo 
depósito judicial para fins de garantia da execução, não há falar em 
incidência de juros de mora, haja vista a instituição bancária em que 
realizado o depósito remunerar a quantia com juros e correção monetária" 
(REsp 1.210.776/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Segunda Turma, DJe  de 24/2/11).
2. Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. Ministros 
Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 14 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALVINO MOSER E OUTROS 

contra decisão proferida às fls. 159/160e, que deu provimento ao recurso especial interposto pela 

Caixa Econômica Federal para afastar a incidência dos juros de mora, a partir do depósito 

judicial.

Sustentam os agravantes, em suma, que "o simples fato de a CEF efetuar o 

depósito como garantia do juízo, a fim de exercer o direito à oposição dos embargos não possui 

o condão de interromper a mora, uma vez que tais valores não são imediatamente 

disponibilizados ao credor", concluindo que, "os juros moratórios são devidos desde a citação 

até o efetivo pagamento ou disponibilização" (fl. 166e). 

Requerem, assim, a reconsideração da decisão agravada para que seja negado 

provimento ao recurso especial interposto pela CEF ou, caso contrário, seja submetido o 

julgamento ao órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. FGTS. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA ATÉ O 
DEPÓSITO JUDICIAL PARA GARANTIA DA EXECUÇÃO. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Esta Corte possui entendimento assente no sentido de que, em havendo 
depósito judicial para fins de garantia da execução, não há falar em 
incidência de juros de mora, haja vista a instituição bancária em que 
realizado o depósito remunerar a quantia com juros e correção monetária" 
(REsp 1.210.776/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Segunda Turma, DJe  de 24/2/11).
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Cuida na origem de execução de sentença que condenou a Caixa Econômica 

Federal ao pagamento dos expurgos inflacionários incidentes nas contas vinculadas ao FGTS. Na 

primeira instância, no que interessa ao presente julgamento, o magistrado de primeiro grau 

determinou a incidência dos juros moratórios até a data do depósito judicial dos valores 

requeridos. Interposto agravo de instrumento pelo exequente, o Tribunal a quo deu-lhe 

provimento, invertendo o julgado, para determinar que os juros de mora incidem até a data do 

efetivo pagamento.

Interposto recurso especial pela CEF, dei-lhe provimento, com fundamento no art. 

557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, para afastar a incidência dos juros de mora, a partir do 

depósito judicial.

Daí o regimental, no qual sustenta o agravante que o simples fato de a CEF 

efetuar o depósito como garantia do juízo, a fim de exercer o direito à oposição dos embargos não 

possui o condão de interromper a mora, uma vez que tais valores não são imediatamente 

disponibilizados ao credor.

Ocorre que, consoante restou consignado na decisão agravada, "Esta Corte possui 

entendimento assente no sentido de que, em havendo depósito judicial para fins de garantia da 

execução, não há falar em incidência de juros de mora, haja vista a instituição bancária em que 

realizado o depósito remunerar a quantia com juros e correção monetária" (REsp 1.210.776/PR, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe  de 24/2/11).

No mesmo sentido, confiram-se, ainda:
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TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. 
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. BIS IN IDEM. 

1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão 
embargada e pelo princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os presentes 
Embargos de Declaração como Agravo Regimental. 

2. O depósito judicial do valor em litígio impede a fluência de juros 
moratórios, sob pena de ocorrência de bis in idem, haja vista a instituição 
bancária em que realizado o depósito remunerar a quantia com juros e 
correção monetária. Precedentes do STJ. 

3. Agravo Regimental não provido. (EDcl no REsp 1.139.061/PR, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe de 26/3/10)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. DEPÓSITO PARA GARANTIA DO JUÍZO. COBRANÇA DE 
JUROS DE MORA SOBRE O VALOR DEPOSITADO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. Da leitura das razões expendidas na petição de agravo regimental não se 
extrai argumentação relevante apta a afastar os fundamentos do julgado ora 
recorrido. 

2. A orientação firmada por esta Corte Superior é no sentido de que não é 
possível exigir do devedor juros moratórios depois de realizado o depósito 
judicial, sob pena de bis in idem. 

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.110.859/PR, Rel. 
Min. FERNANDO GONÇALVES, Quarta Turma, DJe de 1/3/10)

Destarte, a decisão agravada deve ser mantida, uma vez que em consonância 

com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0045487-3 REsp 1.241.261 / PR

Números Origem:  00156188420104040000  156188420104040000    200770000171836

EM MESA JULGADO: 14/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MARGIT KLIEMANN FUCHS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALVINO MOSER E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS/Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - Atualização de Conta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALVINO MOSER E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MARGIT KLIEMANN FUCHS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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